oa ASA 


Reforimando a Guarda Polici 


TYP AMAZONAS DE 


Regulamento n. 51 de 9 de Junho de 1884 | a | 


O Presildno da Provincia, autorisado pelo art. 3.º 
da lei n. 644 de 16 de maio do corrente anno, manda 
que na Guarda Policial seja observado o seguinte 


| REGULAMENTO 
PARTE PRIMEIRA 
Da Guarda Policial 
TITULO I 


De varias disposições preliminares, da orgamsação, 
alistamento, nomeação e demissão. 


CAPITULO LI. 


Art. 1.º A força da guarda policial, reorganisada em 
virtude da li n.º 641 de 16 de maio de 1884, é insti- 
tuida para manutenção da ordem publica, segurança indi- | 
vidual e de propriedade e auxilio à justiça, segundo as 
leis e regulamentos geraes de ordem administrativa e ju- 
diciaria, e as leis e regulamentos particulares da Ro 
cia. 

Art: Qi A forca. da guarda policial é essencialmente 
obediente e os seus movimentos serao os que forem pre- 
viamente determinados pelas autoridades legitimas na fór- . 

ma do presente regulamento, 


a 
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Art. 3.º À guarda policial é immédiatamente subordina- 
fla ao Presidente da provincia, a quem compete a sua su- 
prema direcção e fiscalisação, podendo o chefe de policia 
'moveêl-a segundo as exigencias do serviço publico, com- 
tanto que não altere a sua disciplina, economia, di e 
mecanismo. 


CAPITULO II. 
/ 


Das divisões, secções e estuções da quarda bd 


A. 4.º À guarda a o que estiver, completa, 
nos termos da lei n.º 641, será classificada em duas divi- 
sões com a numeração de ren 

“Art. 5.º Havera quatro estações da guarda policial cor- 
respondentes aos quatro districtos policiaes, formando a 
primeira divisão a estação central, e comprehendendo E] 

segunda divisão as outras três estações. 

Art. 6.º A guarda policial, em seu estado completo, se 
comporá de seis secções, a:saber: quatro de infantaria, 
uma de cavallaria e uma de bombeiros, sendo esta ultima 

tirada das outras secções. 

Art. 7.º O numero de praças e oíiciaes da guarda po- 
licial será 0 marcado annualmente pela Assembléa Legis- 
lativa Provincial. 

Art. 8.º A estação central será composta de uma sec- 
ção de infantaria, da de cavallaria e de bombeiros; as ou- 
tras tres estações se constituirão com as tres outras sec- 
ções de infantaria. 

Art. 9.º Emquanto não estiverem .formadas as secções 
de cavallaria e bombeiros, a estação central se comporá 
do numero de secções de infantaria que i0r conven ente. 
o Ark. 10. Às E da guarda policial serão coliocadas 
nos: seguintes pontos : 

“A 1.º estação central no districto da toiceição ; : 

A 2.º no districio dos Remedios 

A: E 2 no districto de Nazareth ; 

A 4.2 no districto de São Sebastião. 

as Úicdo O serviço dos destacamentos para fóra da ci- 
pital não fica prejudicado pela localisação estabelecida nes- 


EO Nica ? RISO Há ERA 


PES 


age 


te art., e continuará a ser executado segundo o exigirem 


as: publicas conveniencias. 

Art. 11, As secções terão a numeração de 1.2 a 6.2 no 
estado completo da força, cabendo à de cavallaria o n. de 
5.º e à de bombeiros o n. de 6.º secção da guarda poli- 
Tial. 

Art. 12. As secções serão commandadas pelos officiaes 
que forem designados pelo Presidente da provincia sob 


Ea 


proposta do chefe de policia, que ouvirá o commandante ' 


da guarda policial. 

S Único. As secções de cavalaria e bombeiros serão 
commandadas por dous ofliciaes do quadro, nomeados na 
forma do art. 12. ; 


CAPITULO HE 


Art. 13. Serão alistados para O serviço da guarda poli- 


cial os cidadãos brazileiros de 17 a 40 annos de idade: 


que voluntariamente se quizerem engajar, tendo bôa con- 
ducta e a robustez necessaria para 0 serviço, e os estran- 
geiros que reunirem as mesmas qualidades e souberem 
fallar o portuguez, comtanto que o sew numero não exce- 
da à terça parte da força alistada. 

S 1.º Em caso algum poderão ser promovidos a officiaes 
os estrangeiros sem que previamente obtenham carta de 
naturalisação. 

S 2.º O estrangeiro. alistado na guarda policial renun- 
ciara por termo, em livro proprio, toda a proteccão ou 
intervenção em seu favor do governo de seu paiz, em 
qualquer questão attinente ao serviço da guarda policial, 
ou que d'elle derive. a 

Art. 14. O tempo de serviço será de tres annos, findos 
os quaes terá a praça baixa do serviço. 

Art. 15.: Os alistados prestarão juramento de bem ser- 


virem, de ser fieis ao cumprimento de seus deveres E: 


obedientes às ordens de seus superiores. 
“Art. 16. Igual juramento prestarão os officiaes nomea- 
dos ou promovidos; o commandante nas mãos do Presiden- 
te da nrovincia, e os mais. ofliciaes nas mãos d'aquelle. 
Art. 17. O commandante da guarda policial verificará 
praça à qualquer paisano, que, depois de devidamente ins- 


a ga 

peccionado de saúde, fôr mandado alistar por. pda de 
Presidencia da provincia. 

Art. 18. As baixas do serviço só poderão ser dadas por 
ordem escripta do Presidente da provincia. . 
- Art. 19. À praça que concluir o seu tempo será reen- 
gajada se o requerer, tendo bôa conducta. 

Art. 20. O tempo de reengajamento será de dous a du 


tro annos, conforme a praça requerer, e com as vantagens 


marcadas em lei da Assombléa Provincial. 

$ Unico. A' praça que se reengajar levar-se-ha em con- 
“ta o tempo que já houver servido, se antes de terminado 
o primeiro engajamento, tiver obtido demissão. 


Art. 21. Alem das baixas por conclusão do tempo de 


serviço o Presidente da provincia poderá tambem determi- 
nal-as por irregularidade de conducta ou por incapacida- 
de physica, comprovada por inspecção medica. 

Art. 22. Os officiaes da guarda policial serão de. livre 
“escolha e nomeação do Presidente da provincia, podendo 
demitul-os sempre que a conveniencia do serviço o exi- 
gir ou a requerimento d' aquelles. 

S. Unico. Para ter logar, porém, a demissão do oficial, 
por conveniencia do serviço, é preciso que seja elle sub 
meitido antes a um conselho de investigação, composto 
de tres ofliciaes, sendo o presidente d'este conselho de 
patente superior à do accusado. 

Art. 23. Os ofliciaes inferiores e os cabos aid 
serão e nomeação do commandarite. 


CAPITULO IV 


Das licenças. 


Art. 24. Ao Presidente da provincia compete conceder 
Jicença tanto aos officiaes como às praças de pret. 


Estas licenças jamais excederao de seis! mezes para. 


tratamento de. saude. e ae dous para tratar de interes- 
ses. 

Art QD: Na licenças para tratamento. de ic serão 
ie RR até tres mezes com todos os vencimentos ex- 
-cepto a. gratificação de exercicio e com o » soldo amuipias 
mente RE mais tres mezes, 


é 


psi ad 


Para tratar de interesses só poderão ser concedidas com 
meio soldy ou sem vencimento algum a juizo do Presi- 
' dente da provincia. 

S Unico. As praças assim licenciadas poderão ser cha- 
madas a serviço quando o commandante julgar convenien- 
te e o Presidente da provincia O autorisar. 

Art. 26. O commandante da guarda policial poderá con- 
ceder licença até 8 dias, com soldo simples, a praças de 
pret, com intervallo de tres mezes e sem prejuizo do ser- 
viço. 

“Art. 27. Às praças que tendo concluido a licença não 
se apresentarem por qualquer motivo no prazo de dez 
dias serão consideradas desertoras e como taes processa- 
das por crime de deserção. 


CAPITULO V | 
Dos vencimentos 


Art. 28. O soldo e mais vantagens dos officiaes e pra- 
ças da guarda policial serão os que forem marcados an- 
nualmente por lei da Assembléa Provincial. 

Art. 29. 0 official preso em cumprimento de sentença 
só perceberá a etapa e meio soldo. 

S Unico. O que fôr preso para responder a conselho 
ficará reduzido ao mesmo vencimento, tendo direito a 
outra metade do soldo durante todo o tempo de prisão se . 
fôr absolvido. 

Art. 30. À praça de pret presa disciplinarmente. até 8 
dias perceberá a etapa e metade do solto e a que o fôr 
for mais desse tempo terá apenas direito à etapa. 

Art. 31. A praça de pret presa em virtude de sentença 
condemnatoria até seis mezes perceberá somente a etapa. 

S$ Unico. A que fôr destinada para responder a conse- 
lho ou a processo no fôro commum perceberá a etapa 
e meio soldo durante a prisão, ficando salvo o seu direito 
à haver a outra metade do soldo se fôr absolvida. 

Art. 32. Os vencimentos dos ofliciaes serão pagos men- 
salmente pelo thesouro provincial mediante uma folha 
organisada pelo commandante da guarda policial” pon 
de ter o—Visto—do Presidente da provincia. ' 


id 


Na mesma folha e em casa aberta para esse fim devem 


tambem assignar os ofliciaes que n'ella forem incluidos 
ou o commandante por elles, no caso de estarem destaca- 
dos, em diligencia, doentes ou licenciados. 


Art. 33. As praças de pret receberão os seus vencimentos, 


quinzenalmente por meio de prets, que serão enviados 
nos dias 1.º e 16 de cada mez ao lhesouro provincial. 


Estes prets serão assignados pelo commandante da 
guarda policial e rubricados pelo Presidente da provincia. 
S 1.º Logo que 'o pret tenha sido remettido para O 
thesouro, a sua importancia será entregue ao comman- 


dante para este un o pagamento às praças, devendo . 


" observar : 


1.º Quanto às enfitontés no quartel da capital ou estao é 
ção central fará o' pagamento na presença do official de. 


estado-maior e na falta deste na de qualquer outro official 
que estiver presente, ou na de um official inferior de 


maior graduação, o qual certificará o pagamento no verso. 


da 2.º via do pret. 
2.º Quanto às que estiverem nas outras estações poli- 


ciaes, serão pagas tambem pelo 'commandante da guarda 


policial, na presença do commandante da respectiva esta- 
ção, que do mesmo modo certificará no verso da 2.º via 
do pret. 

3.º Quanto ás que estiverem nos destacamentos do ns 
rior da provincia, será remettida a importancia constante 
dos prets parciaes à autoridade policial mais graduada 
do logar, a qual fará 0 pagamento na presença do comman- 
dantê do destacamento e devolverá os referidos prets com 
os recibos assignados pelas praças ou alguem por ellas 
a não saibam escrever. 


Ko Quando o commandante do destacamento fôr official, 


a este será remettida a importancia dos prets parciaes, os. 


quaes igualmente serão devolvidos com os recibos unas 
praças. 

Art. 34. As importancias dos pretes para os destaça- 
mentos serao enviadas pelos vapores subvencionados pela 


provincia, por meio de duas guias, uma das quaes ficará 


em poder do commandante da guarda policial com 0 re: 


g 
m 


' ficial, a quer 
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do destacamento quando este fôr of. 
| remettidas. 

pão de mostra que fôr entregue ao 
lidas todas as praças do estado effectivo 
com as alterações occorridas durante 
ênte a cada uma das ditas praças, 
mente todo o vencimento a que tiverem 
ontos a que forem obrigadas. 


cibo do comy 


Art 35,4 
thesouro sei 
da guarda 


mencionado 
direito e o; 


S Unico EklMelação de que trata o art. 35 será apresen- 
tada ao th PO Pelo commandante da guarda policial nº 


da mez. : 

fliciaes ausentes por motivo de serviço ou 
ão receber os seus vencimentos por meio 
ores legalmente constituidos e sendo casados 
ps suas mulheres, à vista de autorisação escripta 
esmos, recebel-os e assignar a competente folha. 

37. As gratificações de commando ou exercicio 
pivativo cessam desde que os ofliciaes deixarem por. 
fmalquer motivo de exercer os empregos a que forem ad- 
judicadas as mesmas gratificações, que passarão aos que 


“substituirem aos impedidos. 


'$ Unico. Não perde, porém, o direito à gratificação der: 
commando ou de posto o official destacado, em diligencia 
do serviço publico, ou impedido no jury. 

Art. 28. A praça de pret que ausentando-se do quartel 
ou estação policial apresentar-se antes de qualificada a de- 
serçao não terá direito à etapa durante o tempo da ausen- 
cia. ç 

Art. 39. A praça engajada ou reengajada, que desertar 
ou fór condemnada, perde o direito às gratificações que 
ainda não tiver recebido, embora vencidas: a 


— CAPITULO VI 
Do uniforme e fardamento 


Art. 40. O uniforme será. designado pelo Presidente da 
provincia, que o poderá alterar quando julgar convenien- 


- te, e os distinctivos dos olficiaes serão sempre iguaes aos 


de que uza O exercito. 
- Art, &1. O tempo de duração do fardamento, correame, | 


N 
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equipamento e utensílios será regulad 
B aesté annexas. 

Art. 42. Cada praça é responsavel 
estiverem: a seu cargo devendo pagar os: 
estragar propositalmente on por negligenc 
o preciso tesconto em seus vencimento 
terça parte do soldo. 

Osobjectos que tiverem mais da ERA 
sua duração, já, vencidos pelas praças, vale: 
seu custo e n'este sentido feito o desconto 

“Art. 43. A compra e confecção do farda 
preciso para a distribuição que se houver de 
do a tabella A, será contractada pela junta 
provincial, à vista dos pedidos que lhe forem. 
“pelo. respectivo commandante e visados pelo Pres 
provincia. Prompto o fardamento, será entregue ao m 
commandante que o terá em arrecadação para ser d 
buide nas épocas competentes. 

Art. 44.-No 1º de janeiro de cada anno: o commandanth 
enviará ao: Presidente da provincia os pedidos do farda- 
mento necessario para ser distribuido durante o anno, de- . 
vendo, ane abater-se as peças existentes em ramteea 
dação. | 

Art, 45. Para confecção do pedido de que trata o art. 
antecedente, o commandante tomará. por base o) estado 
completo: da guarda. policial. 

Art. 46. As praças que se alistarem. receberão (o) farda- ; 
mento marcado na tabella G e de então em. diante só lhe . 
serão abonadas as peças que-se forem vencendo nas épo- 
cas: conde nionies, e de accordo com a respectiva tabella. | 
» Sit.º Quando por qualquer: -circumstancia. não- se: tenha . 
feito. E distribuição. “do fardamento . nas . épocas . respecti. 
vas e este fôr devido à. praça escusa do serviço por inca- 
capacidade. Physica ou conclusão do tempo, ser-lhe-ha 
passada uma guia pelo commandante e .com: ella . ajustará 
contas com. o thesouro Provincial, que indemnisorá a im- 
portaria. da divida. 

S2P As praças escusas por outro qualquer motivo não | 
terão. direito à haver o fardamento vencido nem a sua im- 
sea i PO 
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tabellas À e 


Sin a 


$ 3.º A indemnisação de que trata o $ 1.º deste “art. 
“será feita de accordo com o preço porque tiver sido: con- 
a | tractado o fornecimento do fardaménto. 


CAPITULO VII 
Do armamento, equipamento e wutensilios. 


Art. EUA o armamento, utensilios e todo o material ne- 
* cessario para o serviço da guarda policial serão forneci- 
“dos pelo thesouro provincial, de conformidade com as or- 
“déns que forem expedidas pelo Presidente, da provincia E) 
vista. das tabellas. E 
Art. 48. À duração do mesmo armamento e mais mate- a 
- rial será a marcada nas referidas tabelas. 
i Art, 49. Quando tiver-se de comprar algum armamento 
Dl é “pára ia guarda policial, o seu-typo ou modelo será o que 
Ê "fôr designado pelo Presidente da provincia. 
- Art. 50. De tres em tres mezes serà remettido ao Pre- 
. sidente da provincia um: mappa do armamento: e materia 
a cargo do commandante, com declaração do que se hou- 
“ver recebido durante o trimestre, do-que seachar em 
mão estado, do que se houver inutilisado e do que: fôr 
- preciso, acompanhado neste caso do competente pedido. 


CAPITULO VII 
Das, munições. “de guerra 


cenrio E Haverá ém arrecadação na“ ir policial a Memo 
 mnição de: guerra que fôr indispensavel - para +quanaer pa 
Cia ou necessidade do” serviço publico. ae 
0 commandante eo responsavel pela sia bôa” córigenda- 
- vão e”pelos extrávios que se derem e só serát fornecida 

por ordem do Presidente da provincia. 


a o mm 


Bo escripihiração 


E “AB BS CA guar da policial terá: para sua “esibiisidação 
os seguintes livros : 


Pas É à, duda 
1.º Livro mestre do registro geral dos officiaes e praças. 
effectivas. o 
2.º Livro de carga e descarga do armamento, farda- 
mento, utensilios, cavalgaduras e quaesquer outros mate- 
riaes. ; 
3.º Livro de juramento dos ofliciaes. 
4.º Livro de distribuição do fardamento. 
5.º Livro de registro das actas das inspecções de saúde. 
6.º Livro de detalhe do serviço diario, lembranças, etc.. 
7.º Livro de registro das ordens do dia do commandante 
da guarda policial. : 
“8º Livro de registro da correspondencia com a Presi-. 
dencia da provincia. nl 
9.º Livro de registro da correspondencia com diversas. 
autoridades e ordens aos destacamentos. mr 
| 40. Livro indice dos documentos archivados. 


$ Unico. As estações políciaes, menos a central, terão | 


os livros seguintes : 
“4.º Livro de registro do detalhe do serviço diario e 
ordens do dia que lhe fôrem referentes. a 
9.º Livro das occurrencias diarias do districto. 
3º Livro de registro da correspondencia. com O com- 
mandante da guarda policial e mais autoridades. 
Art. 53. Na escripturação destes | livros se adoptará 0 . 
systema usado na do exercito, . podendo ser supprimidas | 
“no livro mestre as casas que forem desnecessarias, em 
ordem a tornar mais simples a escripturação.. 
Art. 54. No livro indice sé lançarão por ordem chrono- 
logica todos os decumentos archivados, fazendo-se espe- 
'“Cial menção de cada um delles, com declaração resumida 
da materia de que trata. Se acontecer que algum docu- 
mento seja recebido com data anterior à de outros que já 
estejam lançados far-se-ha, não obstante, O seu lançamen- 
to com preterição daquella ordem. Ai 
Art. 55. Os mappas diarios, as altas do hospital, partes 
diarias, etc. serão emmassadas por mezes e só se fará no 
livro menção desses massos com déclaração do mez a que | 
"são relativos. . | 


Art: 56. No livro do detalhe do serviço registrar-se-ha - 


s 


da 


: não só o detalhe diario, como tambem todas as na 


emanadas do commandante.. 

Art. 57. Todos os mappas, pedidos, relatorios « e mais pa- 
peis que tiverem de ser mandados periodicamene à diffe- 
rentes autoridades ou estações serão feitos em duplicata, 
ficando um dos exemplares archivado para ser examina- 
do nas inspecções. 

Art. 58. Todos os livros precisos para à escripturação 


“serão fornecidos pelo thesouro provincial à vista dos pe- 


didos do commandante da guarda policial feitos à Presi- 
dencia da provincia, correndo por conta do commandante 
a compra de tudo que fôr preciso para o expediente da. 
estação central. 

'$ Unico. Os objectos necessarios para 0 expediente das 
demais estações policiaes correrão por conta da provincia, 
mediante pedido do commandante da guarda policial. 

Art. 59. Todos os livros para a escripturação da guar- 
da policial serão encadernados, abertos, rubricados e en- 
cerrados pelo respectivo commandante & terão de 100 a 
200 folhas, à excepção do livro mestre, que será de 300 
folhas, e terão o comprimento e largura dos Ra no 


exercito. 
CAPITULO X 


Do tratamento dos enfermos 


Art. 60. Os ofíiciaes e praças da guarda policial serão . 
tratados em suas enfermidades, em quanto no quartel não | 
houver enfermaria, no hospital da Santa Casa de Miseril 
esrdia ou em outro qualquer estabelecimento desta natu- 
reza que fôr designado pelo Presidente da provincia, ou 


em suas casas quando para isso tiverem permissão do 


“mesmo Presidente. 


S Unico. O commandante da cuatda policial poderá 
entretanto dar provisoriamente essa permissão, submet- 
tendo immediatamente o seu acto à approvação da Pre- | 
sidencia da provincia, sendo considerados no mappa como . 
doentes no quartel. 


Art. 61. Para occorrer as despezas que se fizerem nos |. 


hospitaes ou enfermarias, descontar-se-hão dos vencimen- 
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tos dos officiaes a gratificação e meio soldo, e das praças 
de pret todo o vencimento. RR PO 

O que faltar para completo do quantitativo que: effécti- 
vamente se despender será supprido pelo thesouro “pro- 


“wincial. 


Art. 62. O medico que tiver a seu cargo o serviço de 


Saude da guarda policial perceberá a gratificação que lhe 


fór marcada annualmente pela assembléa legislativa pro- 
vintial na lei de fixação de força, sendo obrigado a visitar 


«e receitar os officiaes e praças que tiverem permissão 
Para tratar-se fóra da enfermaria ou hospital. do 


- dar parte ao Presidente da 


S 1.º Deverá uma vez por semana visitar o quartel e 
provincia do que encontrar em 


prejuizo do asseio e da hygiéne. 


$2.º Deverá igualmente comparecer ao quartel quando 


Me-fór determinado pelo Presidente' da provincia ou a 


convite do respectivo commandante para o exercicio de 


suas funcções medicas. ” 
5 3.º E” sua obrigação examinar e passar baixa à todos 


Os doentes que tiverem de entrar para O hospital e bem 


assim fazer as inspecções de saúde que o serviço da guar- 


da policial exigir e vaccinar os officiaes e praças. 
$ 4.º No verso das baixas à enfermaria será inventa- 


riado O uniforme com que fór vestida a praça. 


Casos" de urgencia, sendo ulteriormente ' comunicado | 


Art. 63. O official doente no quartel perderá somente a 
“ Eratificação do posto e as praças de pret. perceberão todos 


os seus vencimentos. é 
-  CAPTULO XL 


Da distribuição da guarda policial e pordem do servico. 

Art. 64. À guarda policial estará à disposição 'do chefe 
de policia da provincia para todas as diligências no servi-. 
'S0 mas não poderá mover-se para fóra dos limites d ca- 
sem ordem do Presidente da provincia, salvo nós 


“aquela autoridade para a competente approvação: E 


Art. 65. O chefe de policia calculando o numero de 
praças diariamente necessarias para a polícia dôs distric- 
tos, e para quaesquer outras diligências, ordenará, ouviti- 
do o commandante da guarda policial, sempre que fôr 


RAS 


as 


possivel, as patrulhas e rondas precisas nas ruas e pra- 


ças. : ! R ; 

Art. 66. Quando qualquer outra autoridade policial ne- 
cessitar do auxilio da força, deverá. requisital a do chefe 
de policia. 5 


$ 1.º Exceptuam-se os casos urgentes nos quaes para 


o bom exito da diligencia possa ser prejudicado por-qual- 
quer demora. ; ER 

$ 2.º Nesses casos a autoridade poderá fazer à requi- 
Sição verbalmente, apresentar-se em pessoa ou por eserip- 


to, ao commandante da guarda policial ou do de estação, 


que são obrigados a dar immediatamente. sob sua respon- 
sabilidade a força requisitada. | et a qa 

3.3.º A autoridade que requisitar a força deve poste- 
riormente dar conta ao chefe de policia, do numero de 
praças que empregar e do objecto efim da diligência. 

S 4.º Igualmente deve o commandante da guarda poli- 
requisitada. 

CAPITULO XII 
Do commandante 


Art. 67. O commandante da guarda policial é o centro. 
donde emanam todas as ordens geraes. E o responsavel. 
pela economia, arrecadação, contabilidade, administração 
e tambem pela bôa marcha do serviço, fiel observancia do. 


presente regulamonto e por tudo que fôr concernente a 
mesma guarda policial. RA do 
* Art. 68. Corresponder-se-ha directamente com o Presi- 
dente. da provincia sobre tudo que possa interessar à dis- 
* Ciplina e regular administração da guarda polial, e com o 
chefe de policia e mais autoridades sobre O “que fôr atti- 
“nente ao emprego da força nos diferentes serviços a que 


é ella obrigada. 


outras autoridades somente requisições. 


Art. 70. Tem por obrigação : 
1a 


isitar, e inspeccionar frequentemente o quartel, pri- 


cial ou da estação dar conta ao chefe de Pólícia da força 


Art. 69. O commandante da guarda policial receberá . 
“ordens do Presidente da provincia bem como do chefe de. 
policia quanto a 2:* parte do artigoZantecedente: e dás 


as 


mo 
são e as arrecadações, e assistir amiudadas vezes aos 
exercicios. 

e. Niciario procedimento de seus officiaes, offciaes 
inferiores é mais praças. 

3.º Observar cuidadosamente | tanto a capacidade como 
os A teitos de seus commandados, não somente para sua 
sciencia como para poder dar conhecimento de causa, as 
informações que lhe forem exigidas pela autoridade com- 
-petente. 

4.º Ter todo o cuidado em que o serviço se faça com a 
maior pontualidade e nas horas marcadas. Hi 

5.º Mandar nos dias de pagamento lêr em voz alta fe 
“intelligivel os capitulos xx, xXI € artigos l15 à 168 deste 
regulamento em frente das praças que estiverem forma-. 
das para o pagamento, afim de que ellas tenham pleno 
conhecimento delles. i 

6.º Matricular no livro respectivo os individuosç ue fo- 
rem alistados. 

ue Assignar toda à correspondencia que tiver de ser 
dirigida à qualquer autoridade, todos os papeis que forem 
enviados às repartições e os que ficarem em archivo na 
secretaria. . 

8.º Organisar/as folhas É osspreis dos o e pra: 
ças, nas épocas Tespectiva 

9.º Ter a seu cargo a AR gn dos Rs e mais 
papeis pertenceutes à sua, secretaria, a qual será feita. 
com asseio e regularidade. podendo ser coadjuvado nesse 
serviço por qualquer official subalterno ou pr aça que jul- 
gar para isso habilitada. 

É Ter a escripturação sempre em dia. 5 

- Enviar todas as manhãs ao Presidente da provin- 
na o mappa da força, no qual serão mencionadas todas as 


alterações occorridas no dia anterior e os destinos de to 


das as praças. 

12. Enviar ;diariamente ao chefe de policia a “parte das 
occurrencias havidas. nos serviços das patrulhas, e que lhe 
deverão ser presentes pelos commandantes das estações. 

13. Rondár, sempre que lhe fôr possivel, as patrulhas, 
entendendo-se com o chefe de policia diaria e pessoal= 


ao 


mente sobre o que fôr relativo ao pio do serviço a seu 
cargo. 

14. Percorrer diariamente as PERO políciaes, verifi- 
cando, com particular cuidado, o estado do serviço respee- 
tivo, e dando as providencias necessarias. 

a Enviar annvaimente um relatório minucioso de todo 
: movimento da guarda policial, pel 9 0 “estado 
efectivo, as deserções, os assentamentos e baixas do ser- 


viço, O movimento do hospital, Os castigos applicados, as. 


licenças concedidas, as faltas commettidas, o numero de 
condemnados, a qualidade de crimes e penas. os destaca- 


“mentos, os serviços prestados pela guarda policial, em 
toda à provincia e o mais que tiver occorrido durante o. 
* anno. 


“Este relatorio será enviado à Presidencia da proyincia 


um mez antes do dia marcado para a abertura da Assem- 


bléa Legislativa Provincial e acompanharão ao mesmo os 
mappas relativos a cada especie. informando tambem so- 
bre a conducta e aptidão de seus commandados, e propon- 
do as medidas que julgar convenientes, quer em relação 
ao pessoal quer ao material e quer à distribuição do ser- 


A VICO. 
Art. 71. O commandante da guarda policial não Nodéra : 


sahir da capital de maneira que não possa providenciar de 
prompto sobre qualquer occurrencia imprevista, e quando 


- para isso obtenha licença do Presidente da provincia será 


substituido pelo oficial seu immediato em patente, e na 


ausencia deste pelo alferes mais antigo e em aa de. 


antiguidade o mais velho em idade. 

S Unico. A regra estabelecida n'este artigo para a sub- 
stituição do commandante será observada em todos os 
seus impedimentos. ; Ea 


CAPITULO Xi. 


Dos oficias subalternos 


ah eu Os olhiciaes “subalternos são os auxiliares do. 


commandante e devem cumprir suas ordens concernentes. 


ENAP 


ES É ae RS, — SECA 
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sao ER o 
Art. 73. Têm por dever : ias 
1.º Fazer 0 serviço que lhes fôr desis enado nas eo 
vas estações € onde sa | convent ente. 
“2.º Conservar a estação à seu cargo sempre asseiada e 
passar as revistas do seo mencionando na parte diaria 


todas as alterações occorridas. 


3.º No serviço das rondas terão tode o cuidado nas pa- Ho 


trulhas, observando se elias fazem u serviço com regula- 
date dando tambem parte das faltas encontradas. 
4 Cumprir com pontualidade e presteza as ordens e 
requisições que receberem das autoridades competentes. | 
Sd. Ter exacto conhecimento das di isposições deste re- 
gulamento, e mais orgens que tiverem relação com O ser- 
viço da guarda | oco e estarem habilitados para instrui- 
rem as praças no exercicio pratico e no manejo de armas, 
em que houverem de ser exercitadas. 


Art. 74. Os officiaes não podem negociar com as bras a 


ças de pret. sob qualquer pretexto, afim de manterem 
* sempre à força moral indispensavel e não darem logar à 
pino da disciplina, e RRRDCINO que lhes é devido. 


CAPITULO XIV 
Dos ofliciaes 5 unervores e cabos 


Art. 75.) Os officiaes inferiores e cabos dº esquadra' serão na 
nomeados pelo commandante da guarda policial ; devem 
“saber ler, escrever e contar, serem activos é zelos0s no 
cumprimento de seus deveres. : RE 
Wo Art. 76. Têm por dever : Meca 
1.º Tratar as outras praças com benignidade evitando fa-. 
- miliarisar-se com ellas ou entrar em transacções pecunia-. 
- rias, por qualquer fórma que seja, afim de poderem manter . 
“a força moral e não darem logar à quebra da disciplina, 
2.º Dar parte de qualquer irregularidade que encont'a- 


“vem para não se tornarem responsaveis como cumplices. 


3.º Não consentir que «s praças joguem nem se embrias o 
guem ou façam desordem, devendo eslorçar-se para pôr 
termo, reprimir ou impedir qualquer acto irregular dando. . 
logo parte do occorrido ao commandante da guarda, poli 


Mate a 


“cial ou commandante da estação policial a que pertencer 
'O transgressor. . o tio 
Art. 77. Os officiaes inferiores são obrigados a fazer à 
“escripturação que lhes fôr ordenada pelo commandante da 
— guarda policial e pelos commandantes das estações; bem 
“com os serviços para que forem designados ou. escalados. 

Art. 78. Os sargentos são responsaveis immediatos 
para com O commandante da guarda policial ou das esta-: 
" ções, os auxiliares e substitutos destes em seus impedi- 

mentos. 

Têm por obrigação : ; 

1.º Zelar de DBrto na disciplina, asseio e ordem. das 
praças da guarda policial, e das esaid a que o 

Pperem.- 
O 2.º Fazer OS mappas diários, Os RR as pa do 
- hospital, ou quaiquer outro papel relativo ao serviço di 
a policial e que lhes fôr ordenado. 

Art. 79. Os 2.º sargentos auxiliam os 1.º em todos os. 
“seus deveres e os substituem nos impedimentos. ) 

Art. 80. Têm à seu cargo a arrecadação dos objectos . 
pertencente 's à guarda policial, velam igualmente sobre a 
disciplina, bom arranjo dos soldados e sobre 0 asseio dos 
utensilios em uso. mi 

'S Unico. Devem, logo que qualquer praça piso ao é 
hospital, ter 0 cuidado de arrecadar tudo quanto a ella . 
* pertencer para lhe ser entregue depois que tiver alia, 

Art. 81. Os 2.º sargentos serão substituídos por cabos Cana 
| d'esquadra designados pelo commandante. a 

Ad, So. Os. cabos desquadr à serão escolhidos pelo 
“ commandante d'entre os soldados de bom Re 6 
- que Saibam ler, escrever e contar. 

Compete- lhes : 

1.º Quidar em que os soldados que forem designados 
para sua esquadra tenham o seu respectivo armamento e. 
equipamento, sempre limpo e bem disposto e Os seus uni 
* formes em bom estado de asseio. | 

“2.º Montar guardas como commandante ou. nes Re 
te como cabo quando aquellas forem commandadas por | 
- officiaes ou officiaes inferiores c neste caso commandar Oss do 
Rua mandar as sentinellas tanto de dia como de noi- | 


ao am 


commandar RR aa servir de Sn ido para 
“isso forem designados e mais serviços para que forem 
“escalados. tano 
“Art. 83. Os cabos d esquadra são isentos das fachinas, E 
e de fazer sentinellas ; serviços a que só serão obrigados y 
por castigo. 
CAPITULO XY 
Dos soldados e cornetas 


Art. 84, Os soldados e cornetas da guarda policial de- 
vem ser subordinados, fieis, asseiados e diligentes em 
aprender e desempenhar com pontualidade as obrigações 
e serviços que lhes tocam por escala, ou como fôr deter- 
minado. 

Art. 85. Farão as continencias que forem devidas a 
seus superiores.  * 

Art. 86. Devem evitar desordens e questões, tanto comy 
seus, “amaradas como com outra qualquer pessoa, . abster- 
se do jogo é fugir das occasiões de embriagar-se. 

Art. 87. Quando fallarem com seus superiores se con- 
servarão firmes e êm attitude respeitosa. 

Art. 88. Todas as praças devem fazer o serviço com Gas o 
suas nroprias. armas e não com as alheias: nem as pedi- | 
rem emprestadas. 

Art. 89. Se qualquer praça se julgar prejudicada em o 
seus vencimentas ou de alguma sorte ageravado ou tra- 
tado com injustiça por seu superior poderá dar sua quei- 
xa ao seu commandante, pedindo antecipadamente ao dito 
superior permissão para dar a sua queixa. 

- Se 0 ageravo, porém, ou injustiça tiver pattido do 
commandante a queixa será dada dizectamente ao Presi- 
dente da provincia em termos respeitosos é comedidos, 
depois de pedida a permissão referida. 

“Art. 90. Os cornetas além dos deveres a que estão su-. 

: jeitos os soldados, devem sempre estar promptos ao servi- 
ço para que forem escalados, fazerem os toques que lhes 

* forem determinados e assistirem a instrucção da classe. H 


ks 


RE 


CAPITULO XVI 
Das sentinellas 


Art. 91. A sentinella é uma praça armada pertencente 
a uma guarda, força ou posto militar, que se colloca em 
um logar qualquer para vigial-o e nelle executar, durante . 
duas horas, o que lhe fôr determinado pelo superior. 
S 1.º E de seu dever : Ç 
1.º Ter pleno conhecimento do serviço a desempenhar 
e 0 executar com exactidão. 
2.º Estar sempre aleria, e em estado de poder observar 
tudo que se passa ao alcance de sua vista. 
3.º Passear constantemente pela frente de seu posto, 
não lhe sendo permitido delle afastar-se mais de dez pas- 
sos para cada lado. ú 
4.º Ter sempre a arma no braço, no hombro ou ineli- | 


- nada de accordo com a. respectiva ordenança e sempre 


com o sabre armado. a 
S 2.º Não poderá assentar-se, usar de Debidas espiri- 
tuosas, comer, fumar, cantar ou conversar ainda mesmo 
com pessoa pertencente à guarda, afim de não distra- 
hir-se. 

8 3.º Evitará razões ou argumentos com qualquer pes- 
S0d, é se alguem a provocar a questões o prencera chaman- 
do immediatamente o cabo da guarda para o conduzir. 

S 4.º Quando ver, ou lhe constar que nas proximidades. 


" de seu posto ha alguma desordem ; Quando fôr atacada 


por alguma molestia repentina que a impossibilite. de 
continuar na sentinella, ou quando fôr necessario commu- . 
Nhicar à guarda qualquer acontecimento exiraordinario, | 
bradará-—ás armas —afim de que possa chegar ao conhe- 
cimento do respectivo commandante, e este providen- 
ciar como 0 caso exigir. - Pa 
5 5.º Não consentirá que nas proximidades de seu pôs- 


to se lancem immundicies, se façam algasarras, ou vose- 


rias ou se pratique qualquer acto immoral. E 
S 6.º Não communicará a pessoa, alguma as ordens ou 
instrucções de seu posto, senão à sentinella que a substi- . 
tuir, e isto mesmo em presença do cabo da guarda, que | 


o A 


da RE Eae 
rectificará qualquer engano ou omissão que haja na trans- 
missão das ditas ordens ou instrueções. NO 


CAPITULO XVIL 


Das palrulhas 
Art. 92. As patrulhas percorrerão cobtinuadamente e 
com passo regular o espaço que lhe for designado, paran- 
do unicamente quando tiverem de ouvir sobre objecto de 
serviço, ou para observarem alguma cousa ou pessoa que 
lhes parecer suspeita. k 
Art. 93. Osofficiaes de ronda 6 praças : de patrulha, 
além das instrucções do chefê de policia, receberão e 
executarão as que lhes der o commandante da guarda poli. 
Sn cial, relativas à disciplina. 
gua Art. 94. Para commandantes de patrulhas serão desig- 
nados, por occasião de sua distribuição, Os gados om soh! É 
dados que mais amestrados estiverem na marcha regular, RE 
do serviço... o 
Art. 95. As patrulhas não poderão entrar em casa al- 
suma a não ser para objecto de serviço, e nos casos persa > 
- mittidos por lei. e E 
Art. 96: Deverão mostrar-se polidas e cortezes para, 
com todos, evitar altercações com quem quer que seja, 
portando-se com a necessaria prudência é moderação, 
“ainda mesmo com aqueles que forem desattenciosos ou 
provocadores. o 
8 1.º À prudencia e moderação recommendadas não 
“excluem de modo algum a energia que se deve empregar 
em caso de resistencia por occasião de prisão. aa 
na $ 2.º À patrulha que precisar de auxilio em “alguma | 
1. conjunctura, Chamará por meio de apito a que estiver mais 
E proxima, sendo esta obrigada a acudir com promptidão. Ro 
- 8 3.º Se qualquer patrulha fôr chamada pelo dono ou Rune 
inquilino de alguma casa, para impedir uina desordem Quico 
deter o autor de qualquer crime, poderá entrar nella para 
o dito fim. | E Ra A 
*.$ 4.º Havendo desordem entre dous ou mais indivi-. 
duos, procurará a patrulha acommodal-os por meios bran- 


dd 


SE 


e 


des 


E “dos e amigaveis, ameaçando-os com prisão, se for preciso, 
o é mesmo: pr endel- os se não for attendida ou se tiverem 
commettido algum crime. 

$ 5.º Se do: interior de alguma casa partirem gritos 
pedindo: soccorro, à patrulha baterá à porta para prestal- [o 
ou deter o malfeitor, providenciando para que o mesmo. 
“se não evada, communica ndo immediatamente. o lacto à 
“autoridade policial mais proxima. 

8 6.º Deter os. individuos que encontrar conduzindo 
objectos ou volumes, que em razão de sua qualidade e 
“condição de taes individuos se tornarem suspeitos, condu-. 
“zindo-os logo à presença ma autoridade policial mais pro- 
xima. : 
Ss. 7.º Acudir ao-logar onde se estiver commettendo. 
“algum crime, prendendo o criminoso, e ajudará a justiça 
na captura dos delinquentes.: NPR 

S 8.º Communicar sem demora à qualquer ontnidade 
: policial 0 apparecimento de algum cadaver ali de que 
tome as providencias necessarias. 

8/9. Auxiliar a prisão de individuos pronunciados ou 
EP onnE nina ços contra quem houver a competente ordem. | 

S 10. Conduzir à resença de us autoridade po: 
“licial : A 
4.º Os -que forem encontrados commettendo algum cri. o 
me ou em quanto forem perseguidos pelo clamor” publico. 
RD “Ds que forem encontrados com vestes ensanguen-. 
- tadas qu com indicios pelos quaes manifestamente se con- 
7 “clua que commetteram algum crime. 

Co Os que forem encôntrados com armas brohibidas. 
- 4º Os que forem encontrados damnificando edifícios, ou 
“ obras publicas ou particulares, é bem assim as arvores. 
- plantadas nas ruas e praças para commodidade publica. 
OS, que estiverem tomando banho de dia nas mar-. 
gens do rio ou igarapés desta capital, sem estarem deyi- 
o damente vestidos. 
a de e Os que forem encontrados em jogos probibidos, nas! 
: “ruas, praças e mais logares publicos, como sejam taber-. 
has, barracas de negocio, corredores de casas, torres de 
) e é outros. ie 
Art 97. Às pa trulhas não devem consentir : 


“OB. 


| : empregar: o grão de força necessária para effectuar à pri-. 

E são nos termos do art. 180. do codigo do processo. 

Art. 105. A” hora determinada, as patrulhas se reco- 
lherão às estações, e ahi darão parte aos commandantes | 
respectivos de todas as occurrencias havidas durante 0 
tempo que estiveram de serviço. 

Art. 106. A patrulha que encontrar ou souber de alento o 
incendio irá immediatamente dar parte ao commandante da | 
estação a que pertencer. 

Art. 107. Ao toque de rebate-ou signal de incendio no. 
quartel ou nas estações deverão todas as praças da guar- . 
da policial, ainda mesmo de folga, comparecer na respec-. 

' tiva estação sem perda de tempo. 

S$ Unico. Exceptuam-se desta obrigação as praças: que: 
estiverem de guarda, doentes no quartelje ordenanças. 

Art. 108. Em regulamento especial será organisado o / 
serviço de incendios. 


PARTE SEGUNDA | ua 
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CAPITULO. XVII 


e regimen d nn 


Art. 109. fato transgressão do regimen discipli- 
“ nar: 


S 1.º Todas as Em previstas no presente regulamen- 


to. 
S 2.º Todas as faltas aqui não previstas. 
$ 3.º Todos os actos immoraes e acções offensivas do 
socego é ordem publica. 
Art. 1+0. São -circumstancias ageravantes às transgres- 
'sões da disciplina : 
- Stº A accumulação de duas ou mais transgressões. 
S 2.º A reincidencia.. 
S 3.º O conluio déiduas ou mais praças. 
$ 4.º O serem combettidas durante ou em razão de. 
Ve Bervico. + 


a 


$ 5.º O serem offensivas da honra e dignidade militar. 
Art. 111. Consideram-se circumstancias attenuantes : RR 


$ 1.º O facto de ter o trensgressor bom comportamento So 
civil e militar e serviço na guarda policial de importancia a 
real. as 


$ 2.º Terem sido as transgressões commettidas por 
ignorancia claramente conhecida. 

Art. 112. São circumstancias justificativas : 

$ 1.º Terem sido commettidas em consequencia de 1 
taculos insaperaveis para O transgressor. 

$ 2.º Terem sido commettidas por occasião de praticar O 
transgressor qualquer acção meritoria no interesse do so- 
cego Publico, ou defesa da honra, vida e propriedade sua 
ou de alguem. 


CAPITULO XIX 


8, 


Das transgressões 


Art. 113. São transgressões da disciplina : 

S 1.º Autorisar, promover ou assignar coliectivamente 
qualquer acto ou papel sobre  assumptos não justificaveis, 
que alterem à disciplina da guarda poliéial. 

1. 8 2.º Não tratar seu inferior com justiça ou offendel-o 
“com palavras injuriosas. 
$ 3.º Alterar a ordem que se no guardar em for- 
matura, no quartel, estações, marchas, etc., de modo que 
não se possa ouvir a voz ou ordem do seu superior. 
— 84º Mostrar-se negligente quanto ao asseio pessoal, 
“do quartel. uniforme e armamento ou não ter a este res- 
peito a devida vigilancia, quando della estiver encarrega- 


do. 
"$5. Dar toques ou signaes falsos e disparar armas 
sem ordem. 
e “ $ 6.º Desafiar à seu camarada ou com elle altercar ra- 
g0es OU brigar. 


$ 7º Fazer escriptos contra seus superiores. 
o 9 8.º Usar do direito de representação ou queixa é em 
Ma termos não comedidos e sem pedir permissão. 
$ 9.º Provocar conllicios pela imprensa contra seus su-. 
periores ou camaradas. . ; 


cu Di 


s 10. Faltar com o respeito e atlenção dear a seu 
superior ou a qualquer autoridade. 
8 11. Fallar mal de seus superiores, maximê no quar 
tel; estações, corpos de guarda e outros, de a 
publicos. 

$ 12. Praticar actos reprovados, jogar nos quarteis, es- 
tações, corpos de guarda e outros estabelecimentos. 

$ 13. Faltar às revistas, paradas ou ao serviço para 
“que tiver sido detalhado. 

$ 14 Embriagar-se estando nomeado para qualquer Ser- 
viço ou mesmo sem o estar. 

$ 15. Recusar sob qualquer pretexto seus vencimentos, 
armamentos, etc. 

8 16. Servir- -se de armas ou objectos alheios. . 

$ 17. Não ter cuidado em suas armas e uniformes, e 
em tudo que lhe pertencer e lhe tiver sido fornecido ou. 
estiver a seu cargo e negligentemente os arruinar ou dei- 
xar de conservar. 

$18. E -se do quartel, estações ou dos desta- 
camen 

So E, nd se o official sem previa participação a seu 
commandante, e a praça sem licença escripta deste. 

S 20. Não se apreséntar finda à licença ou depois de 
ter sido ella revogada. 

$ 21. Não submetter- -se à pena ou castigo que lhe o 

imposto. ” 

$ 22. Revelar a quem ) não competir qualquer ordem, 
“Santo ou senha. 
$ 23. Não acudir aos toques ou chamadas. 
$ 24. Faltar às revistas estando de folga. 
$ 25. Faltar ao quartel por menos de oito dias. 
— S$ 26. Haver-se com desidia ou inaptidão notoria no 
“cumprimento de seus deveres. 

“Art. 114. Às transgressões especificadas nos diversos 
SS do artigo antecedente, não excluem quaesquer outras 
* comprehendidas nas leis communs e em ao “artigos 
deste regulamento. 


RR: RR 
CAPITULO XX 


Dos castigos disciplinares 


rt. 115. São castigos disciplinares para os officiaes : 
o e 

2.º Reprehensão. k 

3.º Prisão até 10 dias. 

4.º Suspensão do exercicio. 

5.º Demissão «do. posto. 

“Art. 116. À admoestação e reprehensão. podem ser 
«applicadas verbalmente nos circulos dos officiaes, por 
escripto directamente ou em ordem do dia. 

“Art. 117. São logares de detenção e, prisão : 

8. Unico.. 0 estado maior, a residencia do . culpado e 0 
“recinto. de uma. fortaleza ou navios de guerra. 

“Art. 118. Para os officiaes. inferior es, cabos, . RINaãOS | e 
cornetas : : ' 

- $. 1.º, Reprehensão. 

$ 2.º Dobro de serviço na guarda por 10. «dias, âmeio | 
- dia de. folga. 

-$ 3.º Detenção até 10. dias. 

$ 4.º Baixa temporaria do posto até. 60 dias. 

$ 5.º Baixa indefinida do posto. 

S 6. É - Prisão até 25 dias no xadrez ou , solitaria. 

Art, 119. A detenção e prisão das praças de pret será 
regulada, conforme a gravidade do delicto ou transgressão, 
podendo ser applicadas, além destas penas, as seguintes : 
$ 1.º Fachinas no quartel. 

“$2.º Instrucção pratica. 

' $ 3.º Isolamento em. prisão. especial. 

$. 4.º Exclusão das fileiras da. euarda policial. 

Sia. o Carga de armas. . 
no 
Si! 


it 


6.º Carga de. equipamento. 

pi Limpeza, de armamento. 
S 8. Diminuição das rações. | 
Art. 120. À detenção ou prisão simples. não isenta O 
paciente de fazer o serviço que lhe competir por; escala 
ou que lhe fôr determinado. 
Art. tt. A carga de armas nunca excederá ao peso de 


1 


“ 


| do 
seis espingardas de adarme dezesete e não durará mais 
de uma hora, devendo mediar o intervallo de tres horas 
- sempre que houver de ser applicado por mais de uma 
vez pela mesma falta ou transgressão da disciplina e só 
será feito de dia e no recinto do quartel ou estação. 

Art. 122. A fachina consiste na limpeza do quartel e 
suas dependencias, na limpeza do armamento, petréchos 
existentes—na arrecadação e na conducção de lenha ou 
agua para o quartel e estações policiaes. 

Art. 123.Na diminuição das rações de cada praça atten- 
“der-se-ha sempre o estado physico do paciente, 

$ Unico. Este castigo só terá logar quando as praças 
“forem arranchadas ou estiverem em prisão solitaria. E 

Art. 124, As baixas temporarias, bem como todos os 
castigos disciplinares constantes do arligo 118 e seus 88, 
- do capitulo xx, devem ser applicadas Ee ordem do com- 
“mandante, tendo sempre em altenção a conducta do pa- 
ciente e a gravidade da falta, nunca ultrapassando os 
limites estabelecidos neste regulamento. 

Art. 125. À pena de suspensão e demissão dos officiaes 
e de baixa indefinida do posto dos officiaes inferiores se- 
rá applicada pelo Presidente da provincia depois de ou- 
vido o conselho de investigação. 


Art. 126. O tempo do castigo contar-se da hora em que 
- O mesmo começa até que hajam decorridas lúntas vezes 
- 24 horas, quantos forem os dias determinados. 


“Art. 127. A prisão, si fôr de. oficial, poderá s ser Meia 
conforme a gravidade da culpa e o conceito que elle me- 
- recer, no estado-maior, em alguma fortaleza, navio de 
guerra ou na residencia. do culpado. 


S Unico. A dos inferiores . eis feita no anitdi ou no 
Xadrez para elles designados, e a dos cabos, soldados é 
cornetas, no xadrez, na dolitiia em alguma fortaleza ou. 
navio de guerra. 

Art. 128. Todos os castigos soffridos e penas: commina- 
das em virtude deste regulamento, serão lançados nos 
respectivos assentamentos do Livro Mestre. 

Art. 129. São ao ARG para impor castigos discipli- 
nares : 


Erro su 


$ 1.º O Presidente da provincia. 
$ 2.º O comandante. 

$ 3.º Os commandantes das estações, dos destacamentos 
ou diligencias fora da capital, 

Art. 150. À competencia de qualquer autoridade militar 
da guarda policial é sempre subordinada a de seu supe-. 
rior, que poderá, chamar a si o conhecimento do facto, 
ordenar'o castigo e fazel-o cessar, attenuar ou aggravar, 
quando já applicado pelo inferior. ; 

Art. 131. Os castigos serão impostos : 

S 1.º Pelo Presidente da provincia ou commandante da 
guarda policial até o maximo da pena. ; 

$ 2.º Pelos commandantes de estações, de destacamen- 
tos ou diligencia O minimo da pena, participando Jo com- 
mandante da mesma guarda. 

Art. 132. Todos os castigos disciplinares sarão ba 
dos por occasião do detalhe do serviço diario. : 


é CAPITULO XXI 
Dos crimes e penas 


- Art. 133. À praça de pret que sem licença faltar ao 
serviço ou às revistas nos quarteis por oito dias: consecu- 
tivos, será no terceiro declarada ausente e findo aquelle 
prazo qualificada como desertor. 

$ Unico. Será tambem qualificada como desertor a a pra- 
ça que, finda a licença em cujo goso se achava, não se 
apresentar nos quarteis dentro do mesmo prazo de - oito 
“dias. 

Art. 134. A deserção é simples ou agegravada. 

$ 1º A deserção simples consiste na falta de compare- 
cimento da praça ao 3eu o por mais tempo do. me 
o marcado no artigo anterior. 

EQ A, deserção é-ager ada E 
“4.º Quando à praça à tiver commettido pela segunda 
EVBB a 
2.º Quando conduzir qualquer objecto da fuzenda E 
vincial. ul 


DS. 


3.º Quando estiver de serviço. 

4.º Estando ém diligencia ou destacamento. 

5.º Achando-se presa. 

“ 6.º Tendo subtrahido qualquer cousa pertencente a seus 
superiores ou camaradas. 

Art. 135. A praça condemnada por crime de deserção, 
perderá o tempo que tiver servido, abrindo-se-lhe nova 
praça depois de cumprida a pena. 

“Art. 136. Nos crimes de deserção, O commandanté da 
guarda policial, tendo feito em tempo a competente men 
ção da ausencia no mappa diario, mandará, logo saque se 
complete os oito dias de ausencia, lavrar um lermo no 
qual se declarará todas as circumstancias da deserção, 
assim como se é simples ou ag gsravada eo cd da ag- 


- gravação. 


Este termo será assignado pelo mesmo corra ano e 
por mais tres testerhunhas que estejam ao facto do delicto 
e suas circumstancias, ajuntando-se-lhe a fé de officio ou 


- certidão do assentamento do delinquente, o que tudo será 


archivado para servir de base ao conselho criminal quando 
este houver de ser feito. 
Art. 197. À deserção simples será punida com a pena 


de um a cinco mezes de prisão simples. 


- Art. 138. O réo de deserção aggravada soffrerá a pena 
de dous a oito mezes de prisão simples e será expulso da 
guarda policial depois de tumprida a sentença. 


$ Unico. O que tiver commeitido algum dos crimes pre: 


Mncids nos dous artigos antecedentes é se apresentar  vo- 
luntariamente, soffrerá metade das penas. +. 


Art. 139. As deserções do quartel na capital, dos loga- 
res de destacamentos, de diligencias em marcha ou-ex- 
cesso de licença tambem serão applicaveis aos officiaes 


- pela forma ea 


erção simples, de um a cinco mézes. de 
prisão nho ou exoneração do posto. 
Na deserção aggravada, de dous à oito mezes de “prisão 


: simples, ou exoneração do posto e inhabilitação para qual- 
quer emprego pr ovincial, além das penas em a por lei 


geral tenha incorrido. 


DO a 


S Unico. Para que tenha logar a deserção do official é 
preciso que elle falte ao quartel por trinta dias consecu- 
tivos. 

Art. 140. Quando o official não completar a deserção : Ee- 


rá punido Ra a juizo do Presidente da pro- 


vincia. Ê 

Art: 141. À praça de pret que commetter taes ausencias 
será reputada réo de 1º deserção simples e como tal su- 
jeita às penas marcadas para as deserções. 

Art. 142. Abandonar o destacamento não constituindo 
deserção :* 

Penas:—Prisão simples por quinze a sessenta dias eo 
dobro na reincidencia. 


Art. 143. —Desobedecer a seus superiores, ou ordens: 


legaes : 


Penas:—Prisão simples de um a tres mezes é na: rein-: 
cidencia o dobro das penas e exclusão da Eua da policial, 


depois de cumprida a sentença. 


Art. 144. Ameaçar a seu superior, igual ou inferior, u- 


sando de armas: 
Penas:—A superior, dous a seis mezes de prisão com 
trabalho; a igual, de um a tres mezes de prisão com. tra- 


balho; a inferior, de dez dias a um mez de prisão com 


trabalho. 

'$ Unico. O dobro na reincidencia e exelusão da Rd 
policial, depois de cumprida a pena.. 

- Art. 145. Ameaçar por escripto, palavras ou por outro 
qualquer modo : 


Penas:-—metade das acima etalelccai e na mesma. 


conformidade. 


$ Unico. Na reincidencia o dobro das penas acima esta-- 


belecidas. 


Art. 146. Injuriar ou calumniar seu superior, igual ou. 


inferior: 
Penas: —A superior, de um a quatro mezes de prisão 


simples ; a igual, de quinze dias a dous mezes de prisão 


simples ; ; à inferior, de dez dias a um mez de prisão.. 
Art. 147: Praticar ofensas physicas leves : 


Penas:—Em sunen de dous a seis mezes de prisão | 


ar 


— 88 — 


com trabalho; em igual de um a “quatro mezes de prisão 
com trabalho ; em inferior de quinzedias a dous mezes de 
prisão com trabalho. ga a 
S Unico. No primeiro caso à exclusão das fileiras da 
guarda policial depois de cumprida a sentença. 
Art. 148. Deixar de prestar auxilio, sem motivo legiti- 
— Mo,já autoridade on a particular, que o reclame em sua 
"defesa, na de sua familia e de seus direitos ou de prender 
à qualquer delinquente em lagrante : 
Penas: —Prisão simples por quinze dias a dous mezes. 
Art. 149. Provocar conflicios, servindo-se ou não de 
- armas: ! o 
“ Penas:-De quinze dias à dous mezes de prisão, quan- 
do houver emprego de armas ; de dez dias à um mez em 
“Caso contrario. 
a Art. 150. Vender, empenhar ou jogar objectos a seu 
“4 Carso: . à 
= Peas Prisão simples por um a tres mezes além dá 
" indemnisação da importancia do objecto. a 
“Art. 151. Dar, perder ou deixar extraviar-se objectos a 
Seu cargo : E - 
“Penas: Prisão simples por vinte à sessenta dias além 
da indemnisação do valor dos objectos. 
Ari. 152. Dar informação falsa a son respeito sobre 
objecto de serviço publico: au 
Penas :—Prisão simples de dous à Seis mezes.. 
Art. 153. Furtar ou roubar objectos pertencentes a seus 
- Camaradas: Ra 
“Penas :—Prisão com trabalho por dous a seis mezes, 
quando houver roubo e por um a quairo mezes quando . 
"houver furto e exclusão da guarda policial em qualquer 
“dos casos, depois de cumprida a pena, 
- Art. 15%. Pallar mal de seus superiores nos corpos de 
- guirda ou em outro qualquer: logar não constituindo in- 
quria: nO | 
"Penas :—Prisão simples de um à Ares MEZOS. a ri 
Art. 155. Abandonar à guarda, sentinella, patrulha ou 
ronda. aos 4 Ru ra 
“Penas :—Prisão simples de um a tres mezes. 


* 


BA no 


5 No. Quando pelo abandono da sentinela resultar 
fuga de presos, será O réo punido com as penas estabele- 
cidas Ba legislação criminal. 

Art. 156. Dormir ou embriagar-se estando dé serviço: 

Penas :—Prisão simples de um a tres mezes. 

Art. 157. Deixar evadir-se preso confiado a sua guarda: 

Penas : 

1.º Por negligencia :—-Prisão simples de um a cinco 
mezes. 

2.º Por connivencia o dobro das penas estabelecidas. 

Art. 158. Apropriar-se ou extraviar objectusou dinhei- 
ros publicos confiados a sua guarda: 

“Penas :—Prisão com trabalho por dous a seis mezes é 
indemnisação do valor dos objectos ou quantia extraviada | 
além da exclusão da guarda policial depois de aa a 
pena. 

Art. 159. Maltratar qualquer preso confiado a sua guar- 
da, ou no acto de effectuar a prisão : 

Penas .— Prisão simples por dez a trinta O ou “aquel- 
la em que incorrer segundo a gravidade da offensa e: tiver 
de ser imposta pelo foro commum. 


“Art. 160. Auxiliar qualquer ajuntamento ilicito: 
Penas :—Prisão simples de dous a seis mezés. 


Art. 161. Atacar qualquer sentinella e não obedecer a 
intimação que por ella lhe fôr a relativamente ao 
cumprimento de seu dever : dio a 


Penas :— Prisão de dous a seis mezes ; e quando do | 
“ataque resulte offensa physica grave será punido no foro 
commum. e 

“Art. 162. Os actos de insubordinação praticados pelos 
officiaes contra seus legilimos a serão. punto 
“pela seguinte forma : ê 

5 Unico. Prisão até vinte dias ou suspensão do exer- 

cicio do posto até dous mezes, percebe ndo Ro suapa 
e meio soldo. 

Art. 163. A fuga e tomada de presos, evasão no cum- 
primento de sentença, “ferimentos graves, homicídio e to- 
dos os demais crimes publicos comprebendidos no codigo 
fa Haponiara é a demissão na ollicial ou exclusão de 


+ 


SÊ 


a 


Miles praça antes ou depois de cumprida a peu, Se- 
gundo as circumstancias. 

Art. 164. Aquelle que commetter ao violencia ou 
abuso de autoridade no exercicio de suas funcções, sof- 
ne além das penas a que por lei estiver sujeito : 

S 1.º Sendo official : admoestação, mad ou sus- 
pensão do exercicio até quinze dias. 
$ 2.º Sento inferior: baixa do posto até quinze dias ou 
Cão pelo mesmo tempo, segundo a natureza do delito. 
85 3.º Sendo. cabos, soldados e cornetas : prisão até 
quinze dias e rebaixamento do posto aos primeiros. 

Art. 165. Aquelle que commetter qualquer acto repro- 

Yado em occasião de serviço por peita ou suborno, será 


- processado conforme a legislação criminal. 


Art 166. O official ou praça de pret que perjurar em 
conselho ou alliciar testemynhas; sendo official será ex- 
pulso e os inferiores e cabos serao rebaixados e sofrerão 
prisão por dez a trinta dias ou serão excluidos da. guarda 
policial, assim como os soldados e cornetas. 

Art. 167. A pena de prisão com trabalho sera cumpri- 
da no quartel ou em no es stabelecimento determinado 
na sentença. 

Art. 168. E prohibido aos aficiaes e praças da Guada 
policial commerciarem dentro ou fóra da provincia. O in- 


“fractor deste artigo incorrerá na pena que no caso couber. 


E; 


CAPITULO XXI 
Dos conselhos. 


Art. 169. Haverá na guarda policial o os. conselhos E 
investigação e criminal. 

$ 1.º O de investigação terá por fim verificar o mão 
comportamento e inaptidão dos officiaes e praças de pret 


“da guarda policial bem como representar dos factos crimi- 


nosos pelos mesmos commetitidos. 

$2.º 0 criminal terá por fim julgar todos os crimes 
previstos neste regulamento. 

Art. 170. O conselho criminal se eotiporá de tres iene ; 
bros pela seguinte forma: 


PE Ts 


BA 
co Se o accusado for o commandante, que actualmente 
tem a graduação de capitão, ou qualquer official com este 
posto, o presidente do conselho sera pelo menos major 


e os dous vogaes patentes i iguaes ao do accusado, serv ndo 
de interrogente o mais antigo. 


eim Para os olficiaes subalternos e praças de pret o pre-. 


- sidente será um capitão pelo menos, seguindo-se “a regra 
acima quanto aos ofliciaes. RO 


3.º O official mais moderno servirá del oi as no 


“conselho, ou o menos graduado. 


Art. 171. Para os conselhos de investigação seguir-se- 
ha a mesma regra estabelecida no artigo antecedente. 


Art. 172. Os conselhos serão nomeados directamente 


pelo Presidente da provincia, quando o accusado for offi- 


“Ciale à requisição do commandante da guarda policial, 


quando forem praças de pes 


Ari. (IS. Na falta de cificites da guarda policial, pode- o 


“rão ser nomeados os do exercito, reformados, honorarios 


'ou da guarda nacional, attendendo- -se sempre a Superiori. 


dade das patentes: dos vogaes em relação a dos réos. 


Art. 174. O commendante da guarda policial logo que | 
tiver conhecimento de qualquer fecto criminoso, mendara. 


“extrahir os documentos necessarios e os remelicro à Pre- 


sidencia para esta (er E] ue na formado presente | 


“regulamento. 
Ani 175. Julgado o rêo em conseibo RO subira 0 


processo à Presidencia da provincia para esta or denar 0 


cumprimento da sentença imposta pelo conselho, atte- 
nual-a, aggravel-a ou absolver. 


“Art. 176. Quando o réo for menor de vinte é um annos, 
o presidente do conselho nomeará um curador que pres 
Slará o devido juramento, lavrando- -Sg Lermo nos autos. 


Art. 177. O conselho cr iminal dara toda a plenitude à 
- defesa, podendo ser reperguntadas as testemunhas se as- 
“sim o requererem alguns dos interessados no conselho. 


Art. 178. As penas serão. impostas quando das provas o 


resultar plena convicção e nunca por. presoançaa, ou in-o 


dicios por mais po que a 


RE rs 


ANA TO. sempre que houver testemunhas estranhas á 
guarda policial, serão estas preferidas. 

Art. 180. O presidente do conselho requisitará a qual 
“quer autoridade civil ou militar O comparece mento peran- 
te o conselho, das testemunhas, quer de accus:ção, quer 
de delesa quendo forem estranhas à guarda policial. 

Art. 181. Quando for reconhecida a impossibilidade de 
comparecerem perante o conselho as testemunhas. o pre- 
sidente do conselho deprecará por meio de carta de in- 


Ea o respectivo juiz municipal ou seu sup- . 


Plente, o depoimento dellas, com intimação de premotor 
publico da ecmarca ou seu adj uto remeltendo para isto, O 
referido presidente do conselho, copia dos documentos 
que servirem de base ao processo para por elles se pro- 
ceder a inquirição. 

'$ Unico. Desta precatoria dará conhecimento o accusa- 


do para reguerer ao conselho qualquer diligencia a bem 


de sua defesa, quando no Juizo deprecado se poder colher 
próvas em seu favor. 


Art. 182. Não podera ão servir de vogaes nos conselhos 
os parentes até 2.º grão, quer dos réos, quer dos queixo- 
sos ; nem os inimigos capitaes, compadres, afilhados e os 
"interessados immediatos na absolvição ou condemneção 


nº 


dos accusados, e finalmente os que derem parte accusato- 


ria ou tiverem de jurar como testemunhas. 


S Unico. Quando for imprescindivel ouvir a alguns dos | 
citados acima, o seu depoimento será tomado como 'sim- | 


ples informação. 


Art. 183. Os indiciados em crimes graves serão imme- 


diatamente presos, e em crimes leves. sendo cilicial, po- | 


derão responder a conselho soltos, até a sentença, salvo 
se for a prisão requisitada pelo presidente do conselhoe o 
commandante da guarda policial julgar Conv eniente a pri- 
são immediata. 


'* $ Unico. No caso de sentença abgniada quando Õ 
“accusado estiver preso, assim deverá ser conservado alé, 


decisão da 2.º instancia. 


“Art. 184. Quando o. réo ou as testemunhas não soube-. 


—— DE ae 

rem ler e escrever, assignará a seus rogos “qualquer ontro, 
fazendo-se esta declaraçã ão no respectivo termo. 

Art. 155. Nos conselhos de investigação póde ser ouvi- 
do 0 accusado se o conselho assim o entender. 

Art. 186. Ao réo condemnado em primeira deserção 
simples, se levarà em conta o tempo em que anteriormen-. 
te tenha estado preso. 

Art. 187. A pena de prisão com trabalho será contada 
da data em que o réo começar a cumprila. 

Art. 188, As testemunhas serão inqueridas separada- 
mente de modo «que uma não possa ouvir o depoimento 
de outra. | 
Art. 189. Não será admissivel escrutinio secreto em 
"qualquer dos conselhos, podendo assignar vencido o vo- 

gal que divergir na votação. 

Art. 190. No caso de ser offerecida perante os conse- 
thos a suspeição de qualquer de: seus vogaes (o que será. 
por escripto e docunientado, antes de terem começado | os 
trabalhos) o presidente do conselho remetterá tudo à au- 
toridade nomeante para resolver como entender de direito. 

Art. 191.0 presidente do conselho manterá a policia e 
regularidade em suas sessões, pura mandar retirar da 
sula aquelle que perturbar es trabalhos ou suspender as 
sessões e requisitar da autoridade competente as provi- 
dencias necessarias para o proseguimento dos trabalhos. 
ATE 192. Para Os conselhos de que trata O presente 
capitulo, seguir-se-ha 0 formulario dos conselhos de in- 
vestigação adoptado no exercito, com a differença de que o 

conselho criminal é competente para sentenciar. 


CAPITULO XXI 
DAS msTAÇÕES 


ATE 193. A's estações compéte Fo serviço policial no. 
respectivo districto, e como lhes for detalhado pelo chefe 
de policia por intermedio do comandante da gua rda E 
“ licial. 

Avi. 104, Reme tterao uma parte diaria Ad estação, cen 
iral, que a levará ao conhecimento do chefe de policia. 


Art. 195. O commandante da estação velará com todo o 
cuidado em que se mantenha a mais nerfei ta ordem n5 ser- 
viço a cargo Ja mesma, a disciplina da guarda e a tran- 
quillidade e segurança publica é individual no seu dis- 
trico. 

CAPITULO XXIV 


DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 196. À instrucção pratica dos recrntas será dada 
todos os dias de manha, a excepção dos sabbados, domingos 
e dias santos, das seis às oito horas da manha. 

$ 1.º O encarregado d'essa instrueção será um dos offi- 
ciaes da guarda policial que o comnandante designar, 
coadjuv ado por qualquer inferior ou cabo para isso habili- 
tado e tambem designado. 

$ 2.º À designação de instructor não comprehendera os 
commandantes das estações. 

“Art. 197. Para essa instrucção será adoptada a do exer- 
cito somente na parte relativa ao exercicio pratico de ar- 
mas. 

Art. 198. A guarda policial será inspeccionada todas as 
vezes que o Presidente da provincia o determinar, tonan- 
do-se ppr essa occasião contas de todos os objectos a Car-. 
go do commandante e de tudo que fôr relativo à à discipli- 
na e economia da mesina guarda. Para estas inspecções 
adoptar-se-ha o que estiver estabelecido para o exercito. 

Art. 199. Os officiaes e praças de pret não poderão. se 
dirigir ao Presidente da provincia senão por intermedio | 
do commandante da guarda policial. 

S Unico. Exceptua- se a queixa contra este que será di- 

rigida directamente do Pr a precedendo prevenção é 
licença. 

Art. 200. À duração dos Ebert farnocidis â Enio 
policial será regulada pelas tabel. as juntas ao nad te-. 
gulamento. 

Art. 201. A distribuição do fardamento nas épocas as 
“terminadas é aos recrutas será regulada pelas fed A, a 

Be 6, juntas a este regulamento. 


ij 


- ào serviço de o o que farão convenientemente | Ea 
; eoltadas. E 


so 


Art. 202. À praça que por escusa voluntaria não com 
pletar o tempo de seu contracto pagará à provincia o va | 
lor do fardamento correspondente ao tenpo que lhe faltar 


Para o cumprimento do dito contracto. 


3 1.º À praça que ao completar o tempo de serviço es-. 
tiver em divida com a fazenda provincial não poderá ter 
baixa do serviço sem estar completamente quite. 

S 2.º Exceptuam-se os Casos de serem as baixas do 
Sto reclamadas a Bem da disciplina e moralidade da . 
guarda policial. 

Art. 203. Todas as vezes que' se houver de fazer paga- 
mentos às praças de pret da guarda policial será em for-. 
matura geral cado dos toques da respectiva orde- 
nença: 

S Unico. Do mesma modo se procederá nas estações po-. 
fo des e destaramentos, sendo a formatura feita pelos 
Roads com nandantes. 

Art. 205%. As aposentadorias ou reformas dos officia pa e 
praças de pret da guarda policial serão regtladas pela lei 
provincial que estiver em vigor. 


Art. 205 De conformidade com.as mesmas leis será 
contado o tempo de serviço e arbitrado o vencimento de 
inactividade em vista da tabella que marcar Os vençimen- 
tus dos oflicises e praças da guarda policial, quan o em 
effeclivo serviço. 

Art. 206. O official ou praça de pret, que por mutila- 
ção ou ferimento em combate, em qualquer diligencia po- 
licial ou em acto. de serviço, ficar inulilisado terá direi- 


“to à sua reforma com o soldo simples por. inteiro, qua 


quer que seja o tempo que houver servido. 

Art. 207. Qu alquer peça de armimento, correame, mu-, 
nição e equipamento inutilisada ou extraviada em acção de . 
serviço, por motivo de força mor, será descarregada à 


guarda policial e substituida independente de indemnisa- ; 


ção. 


Art. 208. Todas as. praga: de pret que estiverem pre- . 


sas no quartel, em virtude de sentença, serão obrigadas. 


ud 


Ran 5 a 
“Art. 209. O official inferior ou cabo que ausentar-se do 
“quartel e completar deserção terá logo baixa do posto. 
“Art. 210. As praças que commetterem crime nas prisões 


“serão, por ordem da Presidencia da provincia, entregues 


à justiça, se a natureza do crime assim O exigir, OU cas- 
tigadas disciplinarmente, se no caso só couber este castigo. 

Art. 211. Se mais tarde reconhecer.se a conveniencia 
de serem as praça arranchadas crear-se-ha um conselho 
economico à maneira dos que foram estabelecidos no 
exercito para as companhias isoladas. Este conselho se 
“regulará pelo mesmo regulamento e ordens adoptadas nas 


- mencionadas companhias, até que lhe seja dado regula- 


'meuto especial. 

- Art. 212. Os officiaes que forem promovidos ou nomea- 
dos terão direito, para as despezas de fardamento, ao abo- 
no, pelo thesouro provincial, de tres mezes de soldo, o 
qual será. descontado pela 5.º parte do mesmo soldo. 

Art. 213. Os officiaes que não pertencerem à guarda 
policial, ou os retormados esta, nomeados para servirem 
nos conselhos dos officiaes e praças, perceberão pelos co- 
fres provinciaes, durante o tempo que servirem, uma gra- 
tificação correspondente ao soldo de sua patente. 

“Art. 214. E prohibido às praças da guarda policial usar 
de fardamento que não seja o autorisado pela Presidencia 
Ja provincia, bem como de objectos estranhos ao unifor- 
me. ' : 


Art. 215. A força destacada ficará na parte disciplinar 
sujeita ao commandante do destacamento, e quanto ao 
serviço policial, à autoridade policial mais graduada da 
tocalidade ou a outra qualquer designada pelo Presidente 


— ou chefe de policia da provincia. 


Art. 216. Quando qualquer praça destacada commetter 
“erimê, cuja púnição não caiba nas attribuições do com- 
mandante do destacamento, este a remeiterá ao quartel 
“com uma parte circumstanciada do delicto e rel'das teste- 
munhas-que o presenciarem, para providenciar-se na for- 
tha da lei. N sa 

Art. 217. Os commandantes de destecameutos exerei- 
tarão suas praças todas as vezes que O serviço 0 permit- 

e 


q 
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policial não estiv er comprehendido o logar de quartel- 


mestre, o commandante nomeará um subalterno para func- 
clonar como tal, afim de receber no thesouro provincial os 
vencimentos dos officiaes e praças e fazer os pagamentos. 

S Unico. Este official, que será nomeado pelo tempo que 
ao commandante apronver, ficará responsavel, durante o 
exercicio d'este cargo, pelos dinheiros que receber e ti- 
ver em seu poder para pagamento das praças. 

Art. 225. Os officiaes da guarda policial são incompati- 
veis para quaesquer outros empregos publicos. 

Art. 226. O serviço de estado-maior 'no quartel central 
fica substituido pelo de piquete feito por inferiores ou ca- 
bos d'esquadra designados pelo commandante, em uno 
não for augmentado o quadro de. officiaes. 

Art. 297, O chefe de policia na capital é as autor ds 
policiaes nos termos é districtos da provincia são os cora- 
petentes para organisar as instrucções pelas quaes as ron- - 
das é patrulhas se devem regular no serviço de policia 
n'esses logares. . 

Art. 228. As sentenças das praças e pret, que excede- 
rem a tres mezes de prisão, serão cumpridas na cadeia 
civil, percebemdo as praças somente a etapa. 

Art, 229. As parças sentenciadas pelo fôro commum - 
a mais de seis mezes de prisão serão excluidas e entregues 
a nene EE 

Art. 230. Revogam-se as disposiçães em contrario. 

“Palacio da Presidencia do Amazonas em Manãos, 9: E 
Junho de 1884. - 

TeEoDORETO CARLOS DE FARIA o 


o plano, para o uniforme da guarda an 
Pe E SERA O Seguinte : 


|.º PARA OS OFFICIAES 
Uniforme nº 1 


Socrecasaca e calça de pano fino azul ferret, de tras- 
passe com duas ordens de 4 botões de cada lady, bonet a 
cavaignac com uma corôa de metal ou bordada a ouro no 
centro pelo iado da frente, charlateira tola de metal douta- 
“ do (igual as do exercito), banda com Lorlas de sº da, tendo 
na parte superior uma pera de fio de oro, talin. preto de 
“couro da Russia com chapa de metal a: narello (iz nal ao do 
exercito), espada com bainha de metal branco ou de aço, 
fiador de retroz preto com borlas da mesma côr, divisas 
“de galão de ouro conforme o posto que occuparem, (à se- 
“melhança do que se usa no exercito) e luvas de camurça 
-ou pellica branca. 

' Nos boneis trarão tantas voltas de calão de onro es- 
“treito, quantas forem bastantes para in licar o posio que 
têm, (conforme 0 a usado no exercito). 


Uniforme n. 2 
x 


O mesmo acima, sendo, porém, a calça branca. 
2.º PARA AS PRAÇAS DE PRET se 
Uniforme n. 1 


Blusa de panno azul ferrete com gola e avivada de azul 
claro, bonet a cavaignac e calça azul ferrete. 


Umforme n. 2 


O mesmo acima, porém, a calça branca. 


3º Os inferiores, à excepção do forriel, usarão bandas 
de lã, que lhes serão fornecidas! pelo thesouro provincial. . 


Bio 


4º Os inferiores e cabos usarão divisa de panno azu 
claro assentada sobre. panno azul ferrete, posta diagonal- 
mente no ante-braço esquerdo, de costura a costura dá 
manga. 

As listras serão cada uma de meia polegada de largura 
e uma linha de intervallo. 

Os 1.º sargentos trazem a divisa com 5 listras; os 2.º 
a trazem-na com 4; os forrieis com 3, e os cabos 
com 2 EAR 

Fica permittido aos officiaes o uso de blusas de traspas- 
ses de panno fino, com golla virada e bonet de capa 
branca no serviço ordinario. 


Palacio do Governo em Manãos, 9 de Junho de 1884. 


Theodoreto Carlos de Faria Souto. 
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Tabella A das peças de armamento, correame, etc. que devem ser distribui- 


dos a cada uma praça da guarda policial, com declaração do tem 
ção de cada uma das peças. 


po de dura- 


A 


. 10 annos 4 annos 3 amnos | |2 ahnnos 
; . . RS é . . 'y . É ; . . . 
. EE . . . . “ à . ge, . . 
Res Da 
Ro E Cp la | 
-SE à Ee a PRE oo E É 
NADA seo 5 nt o ao pe cS 3 cg 
Classificação. .... E Sd so Enero E * Observação 
sa GDA ces RE es nro odas (ab) . o 
Ria = Di 
Se . Bd. = o = 3 H 
[ESS a no Bo | Dig e fe 
Poomd co sao ES Dicas) ce + | 
[2 O ss Da S o Spies! as na 5) 
Dm mM COP io are a aadasS+a mn Paprea Ea | 
GUS ums "ED ema ns CS CO [92] o 
Sn [mam CS Sera Mm o 
Para cada praça... PESA Cada td ES Í É 
verem es MG a, —— —— -——. mn em ema me ER] 
Para cada corneteiro peca FILO 1 1 


OBSERVAÇÕES 


às pecas constantes da presente tabella, ainda vencidas, só poderão ser dadas em consummo depois de 
examinadas por uma commissão nomeada pelo Presidente da provincia, à semelhanca do 


exercito —Palacio do Govemo om Manãos, 


9 de Junho de 1884. Theodoreto Cartos de Faria Souto. 


o 


que se pratica ne 


o o ams | 

Tabella—B-—das peças de fardamento que devem ser distribuidas 
ás praças da Guarda Policial, com declaração do tempo de du- 
ração e as epocas de seus vencimentos. 


) 


E feat 
: E 
| 3 MEZES | 4 MBIES | 6 MEZES | 4 ANO | 2 ANNOS | 4 ANNOS 
| a | 
y SIPEC RS VAR dps feet | 
H va] Ss > o | 
| e = = E E ES ent 
1! E o »> > Do SO 1 
ses ass Sa A E Es SIS) s 
CLASSIFI-|S-= E SIESSI ES Us Sus SE | OBSERVA- 
RNA E Ni S NH SS NUS Sa 
f ESSS ESSA | As ia O aa Ni 
(AÇÃO Joss o|SSe| BB ss S Srs | 0085 
$ SSB ISBTSS| TR As Ts Ss Soda a 
í ) Ps: 
o pat o] 
SE Sa Semi | So ss e3:S = : 
Ecce ss| Se rE SAS" | 
SRASRNBA/BS | 8 pd] A 
| 4 Ea A = | | 
aU E ME E | 
& é | 
& E SE E O ag 18 
Sc ca nos 
a E dear 
ã. Ed Sms is ef ie = 
: Pod clnso ja Gala So 
ez! ER Ae SD anal E (a) 
e e! SE ia S 
A ai! io — O Espe Ra NR (e sa b 
| | BA IS : é 
é Rama ca A TT dd PR RR 
y | i ; E 
da praca : | 7 Í | ! 


OBSERVAÇÕES 


| Às praças da guarda policial, que, ao tempo do vencimento das peças. 
de fardamento desiguado nesta tabella, tiverem de praca mais de metade 
do referido tempo teem direito ao recebimento de taes pecas. ) ; 


Palacio do Governo, em Manéos, 9 da «unho de 188% 


Theodoreto Cámlos de Faria Souto. . 


[A 


e panno 
e dito 


Blusa 


dE 


ESP 


Bonet de « 


e panno. 


Calça d 
Calç 


a branca 


E 


- Tabella D dos utensilios“que devem ser fornecidos 


Mo o 1 para a secretaria, Sala de estado-maior, alojamento: dos in- 
; feriores e praças da guarda, policial e estações. 


Sa | E ds Ê 
& Ss do. 4 RES EM [am RR 
ne Classificação E E 
Za oa 
És. Si É 
: 
| Armario de madeira com pratelei-l ns 
| Tas, chave e fechadura......./1] 20 annos 
Bandeja pequena para copos... .. 11] 2 «o 
Bilha-de barro com prato, cr PI pod 
Cadeira de jacarandá com DEAL IC doi 
assento de palhinha... ...... 1] 4 é 
Cadeira de dito sem braço com dito 8 | 4 « 
Copo de vidro para agua....... [2]. 2: « 
| Graveira para tomar altura, medin-|" |... A 
dna ir. a A inn «| 1 | Indetermd.º 
=. | Escarradeira dé metal.......... [1] 5 annos 
S&S. Espanador.. E a Riba 
É -|Escravaninha de lalão.......... 140 
2 | Lavatorio de ferro com pertences |. 
de fervo estanhado........... 1 8 Cera 
| Mesa de madeira envernisada com. 
|. gaveta com 1.50 de comprido 
Es felareuia. ic bi dos 
Mesa simples, tendo 60 centime- 
4 tros de comprimento e 33 de | 
| largura para aparador de copos | 10 a 
| Pucaros de, folhas para tirar agua | 2 E de 
Talha de barro com tampa. ..... LO da 
Tamborete para amesa....i.c. 1] 4 « 


wa m 
SE E So 
S do: a) 28 
ES. Classificação E as. 
fes 
És Si de 
as OL dE 
no RR 
Cadeira com assento de Pano: 2 | 4 annos. 
Copn de vidro para agua........ |? ana 
Caneco de ferro estanhado para E 
RR Uh ao atada ca RD RELA end 
Bandeja para copos MMC Ud E ai E 
Escarradeira de madeira para tirar | 
CTA pr Mor pra aaa d 2 5 « 
& | Lavatorio de ferro com pertences 
E de ferro estanhado...... BRUNA re 
& |Mesa de madeira com gaveta com 
* a om 50) de comprimenio e 1” de 
A itgura so o LCA D dndo 
Mesa de 60 centimetros de compri- | 
mento e 35 de gera para no 
rador dei copos. qse an dd AO 
e Radiola certos RA BRs La) pr 
Ro Relogio de parede. pn +» 1 | Indetermd.? 
a a Talha de barro com tampa. . [tj 2 anos 
Tamborete para a mesma.. ERR 
Tinteiro e arieiro de estanho (jogo) Pu e o 
Barra de madeira com cabeceira | | ; 
se | para cada praça.. PR 10 annos -* 
mn |Barril de dous fundos para condue- | |. 
os b) | É y 
SE ção d'agua... .. lu. cv.... A OR DO 
> & | Caixão ou armario com chave 6 ||. 
ne porta, para fardamento.... .... e 
& 8 | Ganecos de ferro estanhado, sendo | 
“se um pata o ponto dos inferiores. |3) 2 « 
= | Carrinho de mão.......... end AD, 
Jarros de madeira para agua. dA 


86 | o 
So | So 
E do | Win S 1 
Se Classificação | as 
ao, Na es a Pes 
ES ê | S | o = 
a” | E» [rd 
Es | ABR 
| Lampeão grande de parede com 
[98] 
o pertences para kerosene......j1| 4 « 
- Mesa com gaveta para inferior, de |. 
e | 14? de comprimento e 5 centime- 
ea troside larmira ic tu cam RR 
no a 4 
Ss |Pás deferro......c..ioceas RD a 
25 | Pés de ferro para barra de dormir 
FeRA para: cada praça. isa Ro FO ak 
E o | Tamboretes para inferior....... MR 
& |Tinteiro e arieiro para inferior|. 
S MOS) sas a ARNO apa RR 
e Vassoura de piassaba.......... 6| 4 mezes 


: Mesa de madeira envernisada com 
| 412,50 de comprimento e 1” de 


largura, com duas gavetas e fe-| | 
PRaCnra o 1/10 annos 
'Armario de madeira envernisado 
fo pa : ; 
o com prateleiras € fechado.. EaD bp 
8 | Cadeiras americanas com asserito | 
E ide palhinha Ma ada ad Gi 
eu : á le y 
| Bandeja para doze copos....... Rd 
ep) ú 
2 | Copos de vidro, ER Rr 
& |Bilha de barro com prato. ..... dj 1 « 
A Lavatorio de ferro com pertences 
| deferroestanhado...........jl) 8 « 
| Relogio americano.............|1 | Indetermd.º 
1 


“Jarra de madeira para 3 agua.. “-|1| 6 annos 
|Cacecos de folha de ferro esmalta-| o 
MD e Ea 1] 20 amos. 
Rm mana 
Palacio do Governo em Manãos, 9 de Junho de 1884.. 
Theodoreto Carlos de Faria Souto. 


Cabide portatil para 20 armas....|5| 6 amnos | 
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As imagens, textos e obras disponibilizadas pelo Centro de 
Documentação e Memória da Amazônia estão na maioria em 
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